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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida em sede de ação ordinária, através do qual o autor, Juiz do Trabalho, pretende o pagamento de ajuda de custo em razão de sua remoção da Presidência da Vara do Trabalho de Diamantino/MT para a mesma vaga em Tangará da Serra/MT.

O M.M. Juízo a quo julgou procedente o pedido, condenando a União Federal a pagar a ajuda de custo e indenização de transporte para a autora e para seus dependentes, nos termos da Lei Complementar nº 35/79 e Lei 8.112/90.

Apelação da parte autora às fls. 148/155, na qual pugna pela reforma parcial da sentença para incluir no dispositivo que o quantum devido a título de ajuda de custo deve ser calculado de acordo com as disposições do Decreto nº 4.004/01. Pretende também a majoração dos honorários sucumbenciais, eis que entende que o valor fixado é irrisório, devendo ser fixados entre 10% e 20% sobre o valor da condenação. 

Apelação da União Federal às fls. 158/169, na qual sustenta que a autora foi removida a pedido e que seu pleito se fundamenta em dispositivos legais que são diametralmente opostos à sua pretensão, pois não dispõe expressamente que não será devida a indenização quando a remoção for a pedido. Alega que não persiste a conclusão de que, para os Magistrados, a remoção se opera sempre no interesse público, ainda que a pedido, eia que a lei na pode ser interpretada de forma diferente de acordo com seus destinatários, sob pena de violação dos princípios da isonomia.

Contrarrazões da parte autora às fls. 190/195, e da parte ré às fls. 198/202.

É o relatório.

V O T O
Cinge-se a controvérsia no direito de percepção de indenização a título de ajuda de custo por Juiz do Trabalho que foi removido a pedido para outra sede, buscando maior proximidade com sua região natal.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a ajuda de custo é uma modalidade de indenização devida ao servidor público que, no interesse da Administração, é deslocado para ter exercício em nova sede, se vendo obrigado a mudar de domicílio de forma definitiva, nos termos do art. 53 e seguintes da Lei 8.112/90, in verbis: 

Art. 53.  A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede.   (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§ 1o  Correm por conta da administração as despesas de transporte do servidor e de sua família, compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais.

§ 2o À família do servidor que falecer na nova sede são assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito.

§ 3o  Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de remoção previstas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 36.   (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

No caso específico dos autos, o autor é integrante da Magistratura Federal, devendo, pois, serem observadas as disposições da Lei Orgânica da Magistratura Federal (Lei complementar nº 35/79, LOMAN) que, sobre o tema, se limita a dispor que:

Art. 65 - Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as seguintes vantagens:

I - ajuda de custo, para despesas de transporte e mudança; 

II - ajuda de custo, para moradia, nas localidades em que não houver residência oficial à disposição do Magistrado.

Desta forma, no silêncio da lei específica, que não estabelece em que circunstância a ajuda de custo é devida aos Magistrados, é preciso socorrer-se das disposições gerais do Estatuto do Servidor sobre a matéria, acima colacionado, que deverá ser aplicado subsidiariamente.

Como é de conhecimento geral, o Juiz, em razão da garantia constitucional da inamovibilidade, não pode ser removido ex offício pela Administração, salvo em casos excepcionais. Não há qualquer disposição legal da qual se infira que a ajuda de custo a Juízes somente pode ocorrer nestes excepcionais casos, razão pela qual não se pode restringir seu pagamento aos raros casos de remoção ex officio.

Além disso, embora a remoção do autor tenha se dado a pedido, não se pode olvidar que esta sempre ocorre em benefício do serviço público, na medida em que é levada a efeito para atender a necessidade do serviço. O interesse público norteia a atividade administrativa e é fundamento primeiro do preenchimento de cargos públicos, ainda que haja concomitância do interesse particular.
A jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça é de que no caso específico dos magistrados, a remoção destes é sempre feita no interesse do serviço, seja ela feita a pedido ou em decorrência de promoção. Adota-se o entendimento de que ainda que a remoção venha a atender, eventualmente e de forma reflexa o interesse pessoal do magistrado, ela se dá em atenção imediata e primordial ao interesse público, qual seja, a obrigação do Estado em otimizar a prestação jurisdicional e a administração da Justiça.

Confira-se, ainda, o entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REMOÇÃO DE MAGISTRADO A PEDIDO. DIREITO À AJUDA DE CUSTO. SÚMULA N. 83/STJ. I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. II - É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual na remoção do magistrado, seja ex officio ou a pedido, é devida a ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ. IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada. V - Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1436969/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015) (grifado)

ADMINISTRATIVO. JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. INTERESSE PÚBLICO. EXISTÊNCIA. ART. 65 DA LOMAN. PRECEDENTES DO STJ. 1. A orientação do STJ se consolidou no sentido de que o magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da Loman, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em ambas está presente o interesse público. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1507507/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/08/2015). (grifado)

Este Egrégio Tribunal vem seguindo o entendimento firmado pela instância superior, conforme se extrai dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. JUIZ DO TRABALHO. INTERESSE DO SERVIÇO. APLICAÇÃO DO ART. 65 DA LOMAN. APLICAÇÃO APENAS SUBSIDIÁRIA DA LEI Nº 8.112/90. SENTENÇA MANTIDA. 1. Pretende o autor, magistrado do TRT da 16ª Região, a revisão de ato administrativo, de natureza não jurisdicional, concernente ao indeferimento de ajuda de custo em decorrência da remoção, de sorte que sendo demandada a União a competência é da Justiça Federal, sobretudo tendo em conta o vínculo funcional de natureza administrativa entre o apelado e a União Federal, a teor do disposto no art. 109, I da CF/88. Preliminar rejeitada. 2. A controvérsia posta na apelação cinge-se em verificar a existência de interesse público na remoção a pedido de magistrado. 3. A remoção de magistrados é sempre feita no interesse do serviço, por ser inerente à administração da justiça o provimento de tais cargos. Ainda que reflexamente a remoção possa atender ao interesse pessoal do magistrado, atende, em primeiro lugar, ao interesse público, traduzido na obrigação do Estado de prestar a jurisdição. 4. "A orientação do STJ se consolidou no sentido de que o magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da Loman, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em ambas está presente o interesse público." (AgRg no REsp 1507507/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/08/2015) 5. O pleno do Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 870.947/SE, quanto às condenações oriundas de relação jurídica não tributária, pacificou o entendimento de que a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, devendo ser aplicado o quanto disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/09, ao passo que elegeu o IPCA-E como melhor índice a refletir a inflação acumulada do período, ante a inconstitucionalidade da utilização da taxa básica de remuneração da poupança, por impor restrição desproporcional ao direito de propriedade, não podendo, portanto, servir de parâmetro para a atualização monetária das condenações judiciais impostas à Fazenda Pública. 6. Remessa oficial, apelação da União Federal e recurso adesivo da parte autora desprovidos.A Turma, por unanimidade, negou provimento à remessa oficial, à apelação e ao recurso adesivo. (AC 0000877-54.2005.4.01.3700, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA:07/08/2018) (grifado)

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. REMOÇÃO A PEDIDO. RECEBIMENTO DE AJUDA DE CUSTO. POSSIBILIDADE. LC 35/79. ART. 65, I. LEI 8.112/90. INTERESSE DO SERVIÇO. 1. "A orientação do STJ se consolidou no sentido de que o magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da Loman, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em ambas está presente o interesse público." (AgRg no REsp 1507507/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 12/08/2015) 2. A LC 35/79 não vinculou o pagamento da ajuda de custo a qualquer outra condição, senão Àquela relativa à mudança de domicílio. Por sua vez, a Lei n. 8.112/90, que se aplica subsidiariamente à LOMAN, estabelece ser devida a ajuda de custo ao servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente. 3. O preenchimento de vagas de magistrados é sempre feito no interesse do serviço, por ser inerente à administração da Justiça o provimento de tais cargos. Ainda que as remoções possam atender, reflexamente, a interesse pessoal do magistrado, atendem, em primeiro lugar, ao interesse do serviço, traduzido na obrigação do Estado de prestar a jurisdição. Precedentes. 4. Sobre os valores apurados devem incidir correção monetária e juros de mora na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal, em sua versão mais atualizada. 5. Apelação da União não provida. 6. Remessa oficial parcialmente provida apenas para determinar que à atualização monetária e os juros moratórios aplique-se o Manual de Cálculos da Justiça Federal em sua versão mais atualizada à época da elaboração dos cálculos, nos termos do voto.A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da União e deu parcial provimento à remessa oficial. (AC 0001885-95.2007.4.01.3700, JUIZ FEDERAL CIRO JOSÉ DE ANDRADE ARAPIRACA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:20/06/2018) (grifado)

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADOS. AJUDA DE CUSTO POR REMOÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO MESMO NA REMOÇÃO A PEDIDO. UTILIZAÇÃO DOS ÍNDICES DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTO NO MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. Trata-se de apelação interposta pela União contra sentença em que o Juízo de origem julgou procedente o pedido, condenando a ré ao pagamento de ajuda de custo decorrente da remoção do Autor, membro da Magistratura, com atualização dos valores corrigidos monetariamente de acordo com índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, acrescida de juros e correção previstos no art. 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei 11960/09. 2. Embora a LOMAN não estabeleça em que circunstância a ajuda de custo é devida aos Magistrados, ela garante seu pagamento para fins de despesa de transporte e mudança. A Lei n.º 8.112/90, aplicada subsidiariamente, prevê a ajuda de custo nas situações em que haja necessidade de compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passe a exercer suas atividades funcionais em nova sede 3. Como é de conhecimento geral, o Juiz, em razão da garantia constitucional da inamovibilidade, não pode ser removido ex offício pela Administração, salvo em casos excepcionais. Não há qualquer disposição legal da qual se infira que a ajuda de custo a Juízes somente pode ocorrer nestes excepcionais casos. 4. Embora a remoção dos autores tenha se dado a pedido, não se pode olvidar que esta sempre ocorre em benefício e no interesse do serviço público. A Administração, tanto na oferta de vagas para remoção, como em sua anuência em relação ao pedido do interessado, sempre age de forma a atender à necessidade do serviço, presente portanto, o interesse público. Precedentes desta Corte e do STJ. 5. Apelação da União desprovida 6. Remessa Oficial provida (AC 0003770-24.2010.4.01.3803, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:14/03/2018) (grifado)

Quantos às razões recursais da parte autora, assiste-lhe razão no que diz respeito à forma de cálculo do benéfico, devendo ser aplicadas as disposições do Decreto nº 4.004/01, que disciplina a concessão da ajuda de custo. O Estatuto do Servidor Público, cuja aplicação se impõe no caso dos autos de forma subsidiária, estabelece que a ajuda de custo deverá ser “calculada sobre a remuneração do servidor conforme se dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância correspondente a 3 (três) meses”. 

De fato, o regulamento previsto no Estatuto é o próprio Decreto nº 4.004/01 que, em seu artigo 1º, confirma sua incidência: 

Art. 1o  Ao servidor público civil regido pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que, no interesse da administração, for mandado servir em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, conceder-se-á:

I - ajuda de custo, para atender às despesas de viagem, mudança e instalação;

II - transporte, preferencialmente por via aérea, inclusive para seus dependentes;

III - transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de seus dependentes.

No que diz respeito à condenação em honorários, em lides dessa natureza, a verba honorária deve ser fixada consoante apreciação equitativa do juiz, atendidos o grau de zelo profissional, o lugar de prestação do serviço e a natureza e importância da causa, bem como o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (§ § 3º e 4º do art. 20 do CPC/73, vigente à época dos referidos atos processuais). Assim, in casu, mostra-se razoável e em consonância com os ditames do referido artigo bem reformar-se a sentença para fixar, a título de honorários sucumbenciais, o montante de 10% sobre o valor da condenação.

Desta forma, impõe-se a reforma parcial da sentença para definir que o cálculo da ajuda de custo, em sede de cumprimento de sentença, seja feito em observância às disposições do Decreto nº 4.004/01 e do art. 54 da Lei 8.112/90; bem como para fixar o valor dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da condenação.
Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora e nego provimento à apelação da União Federal.
É como voto.
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